
 DADOS ATUALIZADOS

Dados atualizados até: 10/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CNEP) , 10/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - Acordos de
Leniência) , 10/2025 (Sistema Integrado de Registro do CEIS/CNEP - CEIS) , 10/2025 (Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) -
CEPIM) , 10/2025 (Diário Oficial da União - CEAF)

Dados da consulta: 16/10/2025 14:38:32

FILTROS APLICADOS:

Cadastro: CEIS

CPF / CNPJ sancionado: 19758842000135 30326931600

Consulta

DETALHAR CADASTRO CNPJ/CPF
SANCIONADO

NOME
SANCIONADO UF SANCIONADO ÓRGÃO/ENTIDADE

SANCIONADORA
CATEGORIA
SANÇÃO

DATA DE
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QUANTIDADE
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
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  






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







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
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Setor de Autarquias Sul, Quadra 5, Bloco A, lotes 9 e 10, Ed, MultiBrasil - Bairro Asa Sul, Brasília/DF, CEP 70070-050

Telefone: 61 2020-7578 e Fax: @fax_unidade@ - www.gov.br/cgu
  

CERTIDÃO

 
CERTIDÃO CORRECIONAL

 
Pessoa Jurídica
Consultada: LCM CONSTRUCAO E COMERCIO S.A

CNPJ: 19.758.842/0001-35

 

Considerando a competência conferida pelo artigo 18, incisos XIX e XXIV, Anexo I do
Decreto nº 11.330/2023, certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS,
CNEP e CEPIM, mantidos pela Corregedoria-Geral da União, foram identificados os seguintes registros:

* NÃO CONSTAM penalidades vigentes nos Cadastros restritivos CEIS, CNEP e CEPIM;

* NÃO CONSTA apontamento no Sistema ePAD de processo administrativo de
responsabilização em face da pessoa jurídica consultada; 

* CONSTA a indicação no Sistema CGU-PJ da avocação pela Controladoria-Geral da
União (CGU) do Processo Administrativo de Responsabilização (PAR) nº 50600.050012/2022-16,
instaurado originariamente no âmbito do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT),
no qual a pessoa jurídica consultada figura como investigada; e

* CONSTA a indicação no Sistema CGU-PJ da instauração do Processo Administrativo de
Responsabilização (PAR) nº 00190.111282/2023-84 no âmbito da Controladoria-Geral da União (CGU),
no qual a pessoa jurídica consultada figura como indiciada.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos sistemas e cadastros
consolidam informações prestadas pelos entes públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam informações sobre os processos
administrativos de responsabilização de entes privados no âmbito dos órgãos, entidades,
empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de
empresas e pessoas físicas que sofreram sanções que implicaram a restrição de
participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que
sofreram qualquer das punições previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a
relação de entidades privadas sem fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos
convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a Administração Pública
Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de
repasse ou termos de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida no dia 18/09/2025, válida até o dia 18/10/2025.

Certidão 3791460         SEI 00190.100069/2025-17 / pg. 1



Documento assinado eletronicamente por FERNANDA ALVARES DA ROCHA , Corregedora-Geral da
União, em 18/09/2025, às 11:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://super.cgu.gov.br/conferir informando o
código verificador 3791460 e o código CRC 27E959D3
Referência: Processo nº 00190.100069/2025-17 SEI nº 3791460
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM)

Consultado: LUIZ OTAVIO FONTES JUNQUEIRA

CPF/CNPJ: 303.269.316-00

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

 

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes 
públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização 
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que 
sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração 
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições 
previstas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem 
fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 
Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 11:42:43 do dia 16/10/2025 , com validade até o dia 15/11/2025.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: 8PUN3ABDh1iQUpizjKxT

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-cgu-pj/sistema-cgu-pj
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cepim
https://certidoes.cgu.gov.br/


Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas 
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do 
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social 
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do 
Brasil.

16/10/2025 12:00:58Consulta realizada em: 

Informações da Pessoa Jurídica:
Razão Social: LCM CONSTRUCAO E COMERCIO S.A
CNPJ: 19.758.842/0001-35

Resultados da Consulta Eletrônica:
Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa 
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização 
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26 
de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:INIDONEOS
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep


Certidão Negativa

Certifico que nesta data (16/10/2025 às 14:40) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ nº 19.758.842/0001-35.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68F1.2E25.C462.7453 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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Certidão Negativa

Certifico que nesta data (16/10/2025 às 14:42) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CPF nº 303.269.316-00.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tse.jus.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

68F1.2E6F.1B66.C527 no seguinte endereço: https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php
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COMUNICA BR ACESSO À INFORMAÇÃO PARTICIPE LEGISLAÇÃO ÓRGÃOS DO GOVERNO

 Seguros | Sistema de consulta de seguros

Apólice | N°.: 020712025000107750096066

* Dados obtidos do SRO

Voltar Avaliar o Serviço

1. 

1. 

1. 

Seguradora: 02071 - AVLA SEGUROS BRASIL S.A.

Segurado(s):

Nome /

Razão social:

AGENCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E

TRANSPORTES - GOINFRA

CNPJ: 03.520.933/0001-06

Tomador(es):

Nome /

Razão social:

LCM CONSTRUCAO E COMERCIO S.A

CNPJ: 19.758.842/0001-35

Intermediário(s):

Tipo: 1 - Corretor

Nome /

Razão social:

UMANI GESTORA E CORRETORA DE

SEGUROS LTDA

Código: 0202024249

CNPJ: 26.089.155/0001-30

1. 

Valor da Garantia: 62.202,35

Moeda: BRL - Real brasileiro

Prêmio:

Moeda: BRL - Real brasileiro

Prêmio Emitido

(Moeda):

300,00

Prêmio Emitido (R$): 300,00

IOF: 0,00

Adicional de

fracionamento:

0,00

Datas:

Data de Registro: 03/10/2025

Data de Emissão: 02/10/2025

Data de Início da

Vigência:

08/10/2025

Data de Fim de Vigência: 05/02/2026

1. 

Objeto Segurado:

Tipo: 99 -

Descrição: SEGURO GARANTIA - SETOR P BLICO

Coberturas: 1. Grupo de Ramo: 07 - Riscos Financeiros

Ramo: 75 - Garantia Segurado - Setor Público

Cobertura / Modalidade: 999 - Outras

Outras Descrições: SEGURO GARANTIA - SETOR PÚBLICO

Número do Processo: 15414.638901/2022-06

Limite Máximo de Indenização: 62.202,35

Data de referência   Atualizar16/10/2025 

https://gov.br/
http://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/comunicabr
http://www.gov.br/secom/pt-br/acesso-a-informacao/comunicabr
http://www.gov.br/acessoainformacao/
http://www.gov.br/acessoainformacao/
https://www.gov.br/pt-br/participacao-social/
https://www.gov.br/pt-br/participacao-social/
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
http://www4.planalto.gov.br/legislacao/
http://www.gov.br/pt-br/orgaos-do-governo
http://www.gov.br/pt-br/orgaos-do-governo
http://www.gov.br/acessoainformacao/
http://www.brasil.gov.br/
javascript:void(0);


http://www.gov.br/acessoainformacao/
http://www.brasil.gov.br/

